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Ofício Circular 347/2020/CGJ-CE  

                        Fortaleza, 26 de agosto de 2020. 

 

  

 

 Aos (as) Senhores (as) 

 Oficiais (las) de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do Ceará 

 

 

 

Processo Administrativo nº 8502598-07.2020.8.06.0026/CGJCE 

Assunto: Resolução Conjunta 06/2020-CNJ-TSE 

 

  

Senhor (a) Oficial (la), 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor-Geral da Justiça, 

Teodoro Silva Santos, com os comprimentos de estilo, encaminho Despacho/Ofício 4719-

2020/CGJCE, p.14/15, para conhecimento e adoção das medidas cabíveis acerca da 

Resolução Conjunta 06/2020-CNJ-TSE, p. 3/8 dos autos em epígrafe.  

 

Atenciosamente,  

 

ADAUTO LÚCIO UCHOA COUTO 

Gerente Administrativo da CGJ/CE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
CENTRO ADMINISTRATIVO GOVERNADOR VIRGÍLIO TÁVORA 

Av. Gal. Afonso Albuquerque de Lima s/n.º - Cambeba – Fortaleza – Ceará – CEP 60.830-120 
DDD (0**85) Telefone: 3207.7178 – fax: 3207.7190 –  http://www.tjce.jus.br – e-mail: corregedoria@tjce.jus.br 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 
GABINETE DO CORREGEDOR 

 
Pedido de Providências n° 8502598-07.2020.8.06.0026  
Assunto: Providências em relação ao serviço extrajudicial acerca da Resolução 
Conjunta 06/2020- CNJ/TSE. 
 

 

DESPACHO/OFÍCIO Nº   4719  /2020/CGJCE 

 

 

O Dr. Demetrio Saker Neto, Juiz Corregedor, por meio do MEMORANDO Nº 

26/2020, considerando a edição da Resolução Conjunta nº 06/2020, do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) e o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), de 21 de maio de 2020, que dispõe 

sobre a sistemática unificada de envio de informações pelo Sistema de Informações de 

Óbitos e de Direitos Políticos – INFODIP, no âmbito do Poder Judiciário, referentes a 

condenações por improbidade administrativa e a outras situações que impactem no gozo 

dos direitos políticos, como no caso dos óbitos, apresenta o seguinte: 

 “Pela resolução, os serviços de registros de óbitos devem continuar enviando 

as informações dos óbitos registrados ao TSE pelo atual sistema em uso, até 

31 de dezembro de 2020, ou até serem ultimados o desenvolvimento e a 

adequação do Sistema INFODIP. No entanto, superado isto, a remessa dos 

dados, obrigatoriamente, deverá ocorrer por meio do Sistema INFODIP, que 

será disponibilizado pelo TSE, na forma do art. 3º c/c art. 11 da referida 

Resolução: [...]  

Art. 3º Os órgãos do Poder Judiciário com competência para o envio das 

informações previstas no art. 1º deverão remetê-las à Justiça Eleitoral, 

obrigatoriamente, por meio do Sistema de Informações de Óbitos e de Direitos 

Políticos – INFODIP, que será disponibilizado pelo TSE, ou outro que vier a 
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sucedê-lo. Parágrafo único. O sistema referido no caput possibilitará o 

encaminhamento das informações pelos órgãos comunicantes por meio de 

webservice ou de aplicação web. [...]  

Art. 11. Os Tribunais e os Cartórios de Registro Civil deverão manter as atuais 

sistemáticas de comunicação à Justiça Eleitoral e ao CNCIAI até o dia 31 de 

dezembro de 2020 ou até serem ultimados o desenvolvimento e a adequação 

do Sistema INFODIP, ou outro que vier a sucedê-lo, do que se dará ampla 

publicidade pelo CNJ e pelo TSE.  

Dessa forma, é o presente para sugerir o encaminhamento, com urgência, de 

expediente com cópia da Resolução Conjunta nº 06/2020-CNJ/TSE, para 

conhecimento e providências acerca do cumprimento das previsões 

estabelecidas, a todas as serventias extrajudiciais de registro civil de pessoas 

naturais do estado Ceará, assim como à associação que administra a Central 

de Informações do Registro Civil – CRC/CE, a Associação dos Registradores 

de Pessoas Naturais do Estado do Ceará – Arpen/CE e aos Juízes 

Corregedores Permanentes para acompanhamento e fiscalização.” 

 

Ante o exposto, acolho os fundamentos e as sugestões pelo Juiz Corregedor 

Auxiliar, o que “reveste-se de plena legitimidade jurídico-constitucional”, “compatível com o 

que dispõe o art. 93, inciso IX, da Constituição da República” (STF. AgReg no RE 790.913 

DF, Rel. Min. Celso de Mello, j. 10/03/2015), determinando a imediata adoção das 

providências sugeridas. 

Cumpra-se. 

Expedientes necessários. 

À Gerência Administrativa para providências. 

Fortaleza, ___________ de ______________________ de 2020. 

 
 
 
 
 

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS 
Corregedor-Geral da Justiça 
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